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Sumário 

Abertura. A carreira e a influência familiar. Comentários sobre seus familiares. Relato 
sobre a carreira de seu pai, desembargador Moacyr Rebelo Horta (1909-1989). Cargos 
ocupados por ele. Critérios adotados para a escolha dos dirigentes do Tribunal de 
Justiça. Sua experiência como servidor da Justiça do antigo Distrito Federal. Local onde 
exerceu suas atividades funcionais. Convite para atuar como substituto no cartório 
(1960). Desempenho da função. Comentários sobre sua nomeação ao cargo de escrivão 
titular (1962). Procedimentos adotados. Sua participação na lista tríplice de nomeação. 
Outros componentes. O governador responsável pela sua escolha. Depoimento sobre a 
importância e a competência dos serventuários. Comentários sobre a oficialização da 
área judicial da Justiça estadual. Razões à privatização dos Serviços Notarial e 
Registral. As mudanças que considera necessárias. Novos comentários sobre a 
privatização dos serviços judiciários. Sua opinião a respeito da criação das filiais de 
cartórios. Relacionamento entre o poder Judiciário, advogados e Ministério Público. 
Comentários sobre o Tribunal do Júri. Discussão sobre o conflito de poderes entre 
autoridades militares e o Judiciário. Sua nomeação a juiz de Primeira Entrância (1980). 
Local onde desempenhou essa função. Promoção por antiguidade à Segunda Entrância 
(1983). Juiz substituto na comarca da capital. Varas onde atuou. Sua promoção para a 
Entrância Especial (1986). Juiz da Segunda Vara de Falências e Concordatas. 
Considerações sobre sua atuação na vara de Fazenda Pública. Exercício da função de 
Juiz Auxiliar. Sua convocação para o Tribunal de Alçada Cível. Promoção àquele 
Tribunal (1997). Disputa conturbada. Sua opinião sobre a extinção dos tribunais de 
Alçada. Promoção por antigüidade a desembargador. Atividades exercidas na Justiça 
eleitoral. A importância daquela Justiça. Mudanças que considera importantes. O 
magistrado e as questões administrativas e eleitorais. Opinião a respeito do controle 
externo do poder Judiciário. Relato de um episódio marcante em sua carreira 
profissional. Encerramento. 



 
 


